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Publicado no D.O.C. São Paulo, 218, Ano 64   quinta-feira
14 de Novembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.074, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 115.929.436,04 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Autarquia Hospitalar Municipal, do Serviço Funerário do Município de São Paulo, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Gestão, da Secretaria Municipal de Educação, da Procuradoria Geral do Município, Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, da Secretaria Municipal de Relações Internacionais, da Controladoria Geral do Município, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, das Subprefeitura Pirituba/Jaraguá, Freguesia/Brasilândia, Santana/Tucuruvi, Lapa, Sé, Santo Amaro, Jabaquara, São Miguel Paulista, Itaquera, Guaianases e Vila Prudente, da Secretaria Municipal de Turismo, do Fundo Municipal de Saúde e da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 115.929.436,04 (cento e quinze milhões, novecentos e vinte e nove mil quatrocentos e trinta e seis reais e quatro centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 13 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 13 de novembro de 2019
DECRETO Nº 59.075, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 2.176.783,00 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 2.176.783,00 (dois milhões e cento e setenta e seis mil e setecentos e oitenta e três reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
[image: image7.emf]
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 13 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 13 de novembro de 2019.
DESPACHOS DO PREFEITO

6056.2019/0002056-6 - TIM S/A (Advs. CAMILA OTERO NOVELLI – OAB/SP 213.372 e SINIRA ABADE SODRÉ – OAB/SP 326.605) - Pedido de cancelamento de multa. Recurso - I – À vista dos elementos constantes do Processo SEI 6056.2019/0002056-6, em especial as manifestações da Subprefeitura da Vila Prudente, da Assessoria Técnica da SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, com fundamento na Lei municipal nº 13.756/04, mantendo-se, consequentemente, o Auto de Multa nº 06-232.981-2. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6042.2019/0001628-7 - LPS SÃO PAULO CONSULTORIA

DE IMÓVEIS LTDA (Advs. Fernando César Pessoa Caetano – OAB/SP 324.130) - Cancelamento de multa. Recurso - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-JA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 22-038.761-3, lavrado em 02/03/18. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0009622-8 - TIM S/A (Advs. CAMILA OTERO NOVELLI – OAB/SP 213.372 e SINIRA ABADE SODRÉ – OAB/SP 326.605) - Pedido de cancelamento de multa. Recurso - I – À vista dos elementos constantes do Processo SEI 6056.2019/0009622-8, em especial as manifestações da Subprefeitura da Vila Prudente, da Assessoria Técnica da SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, com fundamento na Lei municipal nº 13.756/04, mantendo-se, consequentemente, o Auto de Multa nº 06-232.107-2. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SGM 327, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 7910.2019/0000840-4

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 31, inciso III, do Decreto 59.000, de 7 de outubro de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Cessar os efeitos do ato que nomeou o senhor CLOVIS DE BARROS CARVALHO para integrar o Conselho de Administração da Empresa São Paulo Obras – SP OBRAS.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o artigo 1º da Portaria 316-PREF, de 28 de maio de 2019.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 13 de novembro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

PORTARIA SGM 328, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI 6027.2019/0009443-0

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo 
Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º, inciso I, letra “j”, item 1, e inciso

II, letras “c” e “h”, item 7, da Portaria 347-PREF, de 15 de maio de 2018, e designar para compor o Conselho Municipal do Verde e Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, em complementação ao mandato de 2018/2020, nos termos do artigo 34 da Lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, e do Decreto

58.873, de 22 de julho de 2019, os seguintes membros:

I- Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente:

Coordenação de Educação Ambiental e Cultura de Paz –

UMAPAZ

Suplente: DEBORAH MARIA MONNERAT PINTO

II – Universidades:

Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP

Suplente: FERNANDA JUSTI

III – Organizações Não Governamentais – ONGs com tradição em defesa do Meio Ambiente:

Macro Região Centro-Oeste 2 (Sé, Vila Mariana, Ipiranga, Mooca)

Suplente: NATALE CAVAÇANA

Entidade: União de Escoteiros do Brasil – Região São Paulo

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação dos senhores

JULIO CÉSAR BESSA MONQUEIRO (designado pela Portaria 347-PREF, de 15 de maio de 2018) e RODRIGO GOES MOREIRA

(designado pela Portaria 66-SGM, de 16 de abril de 2019), para integrar o referido Conselho.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria 114-SGM, de 6 de junho de 2019.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 13 de novembro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHOS DA SUPERVISÃO DE DAF

6064.2019/0001516-7

I. Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto n.º 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do processo de adiantamento nº 6064.2019/0001516-7, em nome de Celia Alas Rossi, referente a viagem à Cidade de Belo Horizonte/MG, no período de 31/10 a 01/11/2019, no valor de no valor de R$ 570,00 (quinhentos e setenta reais).

6064.2019/0001347-4

I. Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto n.º 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do processo de adiantamento nº 6064.2019/0001347-4, em nome de Edilene Magalhães da Silva, referente a viagem à Cidade de Brasília/DF, no período de 30/10 a 03/11/2019, no valor de no valor de R$ 2.565,00 (dois mil quinhentos e sessenta e cinco reais).

6064.2019/0001348-2

I. Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto n.º 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do processo de adiantamento nº 6064.2019/0001348-2, em nome de Karina Yumi Guimarães Miyamoto, referente a viagem à Cidade de Brasília/DF, no período de 30/10 a 03/11/2019, no valor de no valor de R$ 2.565,00 (dois mil quinhentos e sessenta e cinco reais).

EXTRATO

6064.2018/0000064-8

14º TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE COOPERAÇÃO

Partícipes: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho e Secretaria Municipal de Gestão.

Objeto: Projeto Vivência prática de gestão de documentos.

Objeto deste termo: Prorrogação do prazo de vigência pelo período de 02 (dois) meses, se estendendo até 31/12/2019.

Valor global: R$ 125.748,00 Dotação orçamentária: 30.10.11.333.3019.8.088.3.3.90. 48.00.00

Data da assinatura: 31/10/2019.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Malde Maria Vilas Boas, pela SG.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2019/0000721-5

INTERESSADO: Associação Beneficente Comunitária Bem

Querer

ASSUNTO: Solicitação de utilização de espaço público para realização da formatura dos alunos do curso de Auxiliar Administrativo e do Curso de Auxiliar de Cabeleireiro, no dia 14/11/2019 no horário das 17hs às 21hs. Autorização.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos constantes da Lei n° 16.115/2015, bem como em parecer exarado dos presentes autos, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 023100753) e com fundamento no §3º do artigo 114 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, AUTORIZO a utilização do espaço público do Centro de Formação Cultura da Cidade Tiradentes, teatro, som, data show microfone, camarim 01 e 02, bilheteria e sala para montar a recepção da formatura com comes e bebes, para realização da formatura dos alunos do curso de Auxiliar Administrativo e do Curso de Auxiliar de Cabeleireiro, no dia 14/11/2019 no horário das 17hs às 21hs.
EDITAIS  PAG. 113
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.

8110.2019/0000718-5

Aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove, às dezoito horas, reuniu-se a Comissão Especial criada pela PORTARIA Nº 39/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, publicada no Diário Oficial da Cidade em 24 de agosto de 2019, para tratar da proposta de doação recebida do Grupo Flaboyant, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 12.556.730/0001-52, composta dos serviços: criação de website que integrará o portal principal do CATe como área destinada à divulgação de oportunidades de trabalho com o objetivo de potencializar uma das principais finalidades da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultural, a recolocação profissional de seus usuários.

Facultada a manifestação de interesse de outros potenciais doadores em apresentar propostas semelhantes, nos termos do item 2.6.2 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO ESPECÍFICO nº 2/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, publicado no Diário Oficial da Cidade em 10 de abril de 2019, constatou que não foram protocolizadas novas propostas por terceiros interessados (SEI ).

Avaliou e julgou a única proposta recebida, nos termos do item 2.6.3 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO ESPECÍFICO nº 02/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, publicado no Diário Oficial da Cidade em 10 de abril de 2019, com base nos critérios estabelecidos no item 2.6.1 do mesmo Edital, e escolheu a proposta recebida do Grupo Flamboyant, inscrito no CNPJ/ MF 12.556.730/0001-52, para ser recebida em doação pela Fundação Paulistana, nos termos do item 2.6.5 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO ESPECÍFICO nº 02/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, publicado no Diário Oficial da Cidade em 10 de abril de 2019.

Erica Teruel Guerra Comissão Especial responsável pelo processamento de propostas de doações ou comodatos

Gisele Araújo Rosa Comissão Especial responsável pelo processamento de propostas de doações ou comodatos

Isabela de Scarpa Anzuino

Comissão Especial responsável pelo processamento de propostas de doações ou comodatos Do Processo Administrativo n. 8110.2019/0000718-5

ASSUNTO: Doação de website que integrará o portal principal do CATe como área destinada à divulgação de oportunidades de trabalho com o objetivo de potencializar uma das principais finalidades da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultural, a recolocação profissional de seus usuários, de FLAMBOYANT COMUNICAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 12.556.730/0001-52.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial a Ata da Comissão Especial criada pela PORTARIA Nº 39/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019 (SEI ) e manifestações da Assessoria Técnico Jurídica (Parecer FUNDATEC/AJ n. 022945860e Parecer FUNDATEC/AJ n. 022947697), com fulcro no art. 2º, I, alíneas a, b e c, cumulado com os arts. 17 e 24, todos do Decreto Municipal n. 58.102/2018, bem como no item 2.6.6 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO ESPECÍFICO nº 2/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, publicado no Diário Oficial da Cidade em 10 de abril de 2019, HOMOLOGO o resultado do Chamamento Público Específico retro e AUTORIZO o recebimento da doação proposta, qual seja, website que integrará o portal principal do CATe como área destinada à divulgação de oportunidades de trabalho com o objetivo de potencializar uma das principais finalidades da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultural, a recolocação profissional de seus usuários, estimando-se o valor de mercado dos serviços a serem prestados no total de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), de FLAMBOYANT COMUNICAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 12.556.730/0001-52.
AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO

GABINETE DO PRESIDENTE

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2019

ABERTURA DE CERTAME LICITATÓRIO

DATA E HORÁRIO: 29/11/2019, às 10h00

OFERTA DE COMPRA: 894000801002019OC00025

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/ editais_adesampa/

PROCESSO SEI Nº:

AAgência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

Constitui objeto do Pregão Eletrônico a contratação de serviços de limpeza, por intermpédio de empresa especializada no ramo, para asseio e conservação predial com disponibilização de mão de obra, materiais e equipamentos necessários, visando a limpeza e conservação da unidade do "Programa TEIA" da ADE SAMPA localizada em Parelheiros. As espeficicações técnicas do serviço encontram-se dispostas no Termo de Referência que integra o Edital em referência na forma do Anexo I.

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no portal da

ADE SAMPA na internet de forma gratuita por meio do link:

http://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2019

ABERTURA DE CERTAME LICITATÓRIO

DATA E HORÁRIO: 02/12/2019, às 10h00

OFERTA DE COMPRA: 894000801002019OC00025

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/ editais_adesampa/

PROCESSO SEI Nº:

AAgência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

Constitui objeto do Pregão Eletrônico a contratação de serviços de limpeza, por intermpédio de empresa especializada no ramo, para asseio e conservação predial com disponibilização de mão de obra, materiais e equipamentos necessários, visando a limpeza e conservação da unidade do "Programa TEIA" da ADE SAMPA localizada em Parelheiros. As especificações técnicas do serviço encontram-se dispostas no Termo de Referência que integra o Edital em referência na forma do Anexo I.

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no portal da

ADE SAMPA na internet de forma gratuita por meio do link:

http://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/
COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMUDA DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

Pauta: eleição da Diretoria Executiva

Total de conselheiros presentes na reunião: 14

Presentes

1-Secretaria Municipal de Educação

Márcia Helena Matsushita - mmatsushita@sme.prefeitura. sp.gov.br

2 -Secretaria Municipal de Saúde

Claudia Ruggiero Longhi - claudialonghi@prefeitura.sp.gov.br

3 -Secretaria Municipal de Cultura Ana Cecília Lessa - aclessa@prefeitura.sp.gov.br

4 -Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania Decio Perroni Ribeiro Filho - dpfilho@prefeitura.sp.gov.br

5 - Secretaria Municipal do Governo Municipal

Bruno Valsani - bvalsani@prefeitura.sp.gov.br

6 - Comissão Ordinária Permanente de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher

Paulo Ferreira da Silva - paulo.ferreira@saopaulo.sp.leg.br

7 - Comissão Extraordinária Permanente da Criança, Adolescente e da Juventude Vereadora Soninha Francine - soniafrancine@saopaulo. sp.leg.br

8 - Associação de Apoio ao Projeto Quixote Cecília Motta - cecimotta@uol.com.br

9 - Fundação Porta Aberta Alcione Moreno - alcionem@uol.com.br

10 - Plataforma Brasileira de Política sobre Drogas Michel Willian de Castro Marques - michel.c.marques12@

gmail.com

11 - Associação Brasileira Multidisciplinar de Estudos sobre Drogas

Felipe Aureliano Martins - felipemartins_fsp@usp.br

12 - Instituto Sedes Sapientae

Rubens Kushimizo Xavier - rubenskushimizo@hotmail.com

13 - Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP

Rafael Gomes Mariano - rafael.mariano@crfsp.org.br

14 -Representantes do Conselho Estadual de Drogas Poder Público: Vera Lucia Bagnollesi - vbagnolesi@sp.gov.br

Ausentes 11

1 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

2 - Silvia Helena Marchesan - smarchesan@prefeitura. sp.gov.br

3 - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer

Mateus Torres Penedo Naves - mtpnaves@prefeitura. sp.gov.br

4 - Secretaria Municipal de Segurança Urbana Nilson da Silva Rosa - justificada - nsrosa@prefeitura.

sp.gov.br

5 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho

Rodrigo Ramos Pinto Medeiros - rodrigoramos@prefeitura. sp.gov.br

6 - Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos

Direitos Humanos e Cidadania

Elizete Aparecida Rossoni Miranda - justificada - elizete@ patriciabezerra.com.br

7 - Centro de Convivência é de Lei Maria Angélica Comis - justificada - angelica@edelei.org

8 - Faculdades Anhanguera: Jaqueline Santos Viana - jaqueline.viana@anhanguera.com

9 - Conselho Regional de Medicina de São Paulo – CREMESP

Dra Tatiana Regina Criscoulo - justificada- tatianacriscuolo@cremesp.org.br

10 - Conselho Estadual de Drogas - ONG: Marta Elena Reis - martaelenareis@yahoo.com.br

11 - Conselho Regional de Terapia Ocupacional

Adriano Conrado Rodrigues - cidajordao@crefito3.org.br

12 - Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo

- OAB/SP

Cristiano Ávila Maronna - justificada- cmaronna@msm. adv.br

Aos cinco de novembro de 2019, às 14h20, teve início a reunião ordinária do COMUDA, cuja pauta principal foi a definição da Presidência do Conselho. Michel inicia contextualizando a atual situação a respeito da ausência da Presidência, bem como das pré-conferências realizadas nos territórios do município para definição das principais demandas que nortearam a Conferência.

Michel expõe que a partir das demandas encaminhadas na conferência, tem uma proposta de composição para a Diretora Executiva do COMUDA:

A proposta apresentada por Michel para a composição da Secretaria do COMUDA foi:

Executiva ampliada com seis conselheiros.

Presidência: sociedade civil organizada Vice-presidência : indicado pelo poder executivo

1º secretário: indicado pelo poder executivo

2 ° Secretaria: papel de mobilização social com 20 participantes sendo 2 de cada região da cidade onde aconteceram as pré conferências

2 Comissões permanentes, sendo uma de fiscalização de políticas e programas de governo, e 1 de acompanhamento do legislativo composta pelos mandatos integrantes do COMUDA

Bruno Valsani – representante da Secretaria do Governo – pergunta como foi a eleição anterior Michel explica que sempre foi uma decisão de consenso entre os conselheiros presentes.

Nathália Oliveira, ex-presidente do conselho, explica que a eleição foi feita entre os pares e que sua candidatura foi única.

Michel reitera sua proposta feita acima.

Décio Perroni – defende alteração total do Regimento Interno, aponta necessidade dos usuários terem uma participação maior e sugere alteração do Regimento para incluir forma de participação dos usuários. Aponta que há associações de usuários que podem auxiliar nisso. Reitera o Regimento Interno apontando que qualquer pessoa conselheira possa fazer parte da estrutura da Diretoria Executiva do conselho. Argumenta também que o Comuda pode ser mais aberto com maior participação de Organizações não Governamentais, como forma de ampliar e democratizar as discussões. Finaliza solicitando que seja encaminhada a ata da reunião de 6 de fevereiro de 2018.

Sobre esse pedido, Michel esclarece que não houve reunião em fevereiro de 2018.

Michel sugere que a discussão deve ser muito mais ampliada do que a composição do Conselho. Michel também sugere que a proposta de comissão eleitoral feita por Maria Angélica seja discutida, mesmo com a ausência dela.

Soninha aponta que não existe no Regimento Interno a previsão de uma Comissão Eleitoral. Mesmo por que, esse instrumento implica em uma grande organização, sendo necessário que a Comissão elabore o seu Regimento de funcionamento o que também levaria um tempo muito longo.

Mariana se apresenta e explica que não havia representação do CRP antes por conta da troca da gestão, e que agora a mesma tem um ofício que a designa representante do referido órgão. Aponta também que a reunião do COMUDA pode encaminhar a necessidade de uma Comissão Eleitoral.

Paulo, representante da Comissão de Saúde da Câmara Municipal, alega que não existe previsão de Comissão Eleitoral. Michel Marques sugere votar sobre a constituição de uma Comissão Eleitoral.

Votos a favor da constituição de comissão eleitoral: 2

1 - Plataforma Brasileira de Política sobre Drogas

Michel Willian de Castro Marques

2 - Associação Brasileira Multidisciplinar de Estudos sobre Drogas

Felipe Aureliano Martins

Votos contra a constituição de comissão eleitoral: 9

1 -Secretaria Municipal de Saúde Claudia Ruggiero Longhi

2 - Secretaria Municipal de Cultura Ana Cecília Lessa

3 - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania Décio Perroni Ribeiro Filho

4 -Secretaria Municipal do Governo Municipal Bruno Valsani

5 - Comissão Ordinária Permanente de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher Paulo Ferreira da Silva

6 - Comissão Extraordinária Permanente da Criança, Adolescente e da Juventude

Vereadora Soninha Francine

7 - Fundação Porta Aberta

Alcione Moreno

8 - Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP

Rafael Gomes Mariano
9 - Representantes do Conselho Estadual de Drogas Poder Público

Vera Lucia Bagnollesi

Abstenções: 2

1 - Associação de Apoio ao Projeto Quixote Cecília Motta

2 - Secretaria Municipal de Educação Márcia Helena Matsushita

Observações:

Conselheiro do Instituto Sedes Sapientiae - Rubens Kushimizo Xavier - ainda não estava presente nessa votação

Após a votação da pauta Comissão Eleitoral Michel pede para prosseguir com a pauta da eleição e sugere retomada da eleição para presidência.

Para a retomada da pauta da eleição, Michel sugere 3 minutos de fala dos candidatos à presidência, sendo eles Michel Marques e Décio Perroni.

Mariana do CRP diz que a cadeira do CRP está sendo desconsiderada, pois está com ofício em seu celular onde consta o seu nome apontado pelo CRP para substituir o representante anterior e solicita autorização para votar.

Alguns conselheiros discordam e Décio Perroni explica que para ser oficializado como Conselheiro, é necessário que a nomeação seja feita em Diário Oficial do Município, como assim foi para todos os outros, afirma que, mesmo assim, a palavra estava concedida a Mariana, no entanto, a mesma não poderia votar. Junto a isto, questiona o ofício que está no celular dela, no whatsapp, e não está impresso para que todos tenham acesso. Décio aproveita para mencionar revisão do Regimento

Interno; formas de participação dos usuários; considera que o

COMUDA tem caráter de acompanhamento crítico da política pública e não de fiscalização simplesmente, deve apontar problemas e participar das soluções. A função de fiscalizar cabe ao Tribunal de Contas, e outros órgãos, e que o ato de fiscalizar não se resume à realização de relatórios apontando irregularidades ou erros, mas, ao se fazer uma fiscalização cabe ao fiscal se implicar na solução daquilo apontado. Por isso entende que o COMUDA deva ter, como está na atribuição, o caráter de acompanhamento, mas acompanhamento crítico e também estar implicado na Política Pública.

Michel inicia a sua defesa, apontando que representa a Plataforma Brasileira de Políticas de Drogas; propõe ampliar a executiva do COMUDA para ter pernas para acompanhar a política pública e aproximá-la da sociedade. A construção da política se dá a partir da participação social. Reitera que o conselho tem que acompanhar e garantir a fala dos usuários e interessados. Considera que a posição do Decio é fragilizada por este último ser ocupante de cargo comissionado no governo sem garantia de continuidade e aponta que a sua posição é de que a presidência de um órgão fiscalizador da política não deve ser presidida por um membro do executivo.

Décio inicia a defesa de seu nome, alegando que não é um candidato do governo, mas sim um conselheiro que tem interesse pela pauta. Compromete-se a priorizar a mudança do Regimento Interno para privilegiar a participação de qualquer pessoa que deseje participar e que tem uma posição autônoma mesmo sendo membro de cargo comissionado do executivo, pois entende que o COMUDA é soberano, sua plenária é soberana para decidir sobre os temas propostos.

Adilson, membro da sociedade civil, não Conselheiro, aponta que participou do projeto de lei da elaboração da lei na câmara e de outras reuniões. Acha que deve sim haver fiscalização por parte do COMUDA para evitar incongruências. O conselho não pode ser pro forma.

Bruno, da Secretaria de Governo, aponta que as pessoas estão se candidatando pela causa e que qualquer candidato pode ser destituído de sua instituição, interrompendo assim a presidência, não somente o Décio.

Nathália Oliveira, ex-presidente do COMUDA, aponta que o conselho ficou abandonado nos últimos anos por opção política da gestão municipal, e ainda assim continuou realizando suas reuniões e seguindo suas pautas. Por isso considera que a presidência do Conselho não deve ficar com membros do governo e sim da sociedade civil. Aponta que a movimentação da gestão Dória foi de enfraquecimento dos conselhos municipais, e que no momento pré- eleitoral, o governo busca trazer uma roupagem democrática de participação social, retomando os conselhos, mas disputando a presidência dos conselhos em reconstituição. Aponta que existiu pressão por parte do governo para votos a seu favor. Aponta que pessoas estão sendo ameaçadas por não apoiarem o governo.

Soninha diz que presidência de diversos conselhos não deve ser somente da sociedade civil, mas deve contemplar alternância. Todos os conselheiros devem ter a oportunidade de ocupar a presidência. Destaca que não se pode pressionar ninguém e que a acusação pressao é muito grave e não pode ser feita dessa maneira e que caso haja alguém sofrendo ameaças, esta pessoa deveria se manifestar ali mesmo.

Cecília Motta aponta que sempre que o COMUDA ficou sob presidência do governo, não houve continuidade. Não se opõe a nenhum dos candidatos, defende a composição governo e sociedade civil.

Claudia, da Secretaria de Saúde, aponta que não é o cargocomissionado dentro do governo que vincula o representante ao COMUDA, e sim o comprometimento. A fragilidade é de todos os candidatos. Para a conferência ela se empenhou muito, independentemente de ser do governo. O Regimento precisa de fato ser reformulado, mas a participação dos conselheiros não se limita ao que está estabelecida no Regimento, a ideia é construir coletivamente. O papel enquanto membro do conselho vai além de ser do governo ou da sociedade civil, e o presidente é um conselheiro qualquer que pode se candidatar.

Felipe, da Abramd, aponta que a conferência foi um sucesso com a articulação e participação de sociedade civil mais o governo, mas lembra que se não fosse a participação da sociedade civil, este conselho teria acabado, pois foi esvaziado nos últimos anos. Este conselho é o único espaço que garante a participação da sociedade civil na política sobre drogas, e a sociedade civil garantiu isso até o momento.

Foi aprovada a extensão da reunião por mais 15 minutos para viabilizar a votação.

Jorge Arthur, participante da reunião, aponta que em vista de questões envolvendo todos os impasses colocados, acha que temos toda condição de não precisar escolher a presidência na data de hoje, para que possamos definir com muito mais critério os rumos da presidência e das funções deste conselho em reunião futura.

Mariana, do CRP, considera que está presente como voto representando o CRP. A pauta de política sobre drogas já vem sendo feita no CRP o que a habilita a participar deste conselho.

Defende que quem deve assumir a presidência do COMUDA não seja um membro do governo e concorda com Jorge que a eleição deve ser postergada.

Márcia, representante da Secretaria Municipal de Educação, questiona se é correto o próprio governo presidir um órgão para fiscalizar e monitorar adequadamente o que o próprio o governo faz, e que isso pode gerar um conflito de interesses e um dilema ético e moral.

Soninha aponta que já participou do COMUDA em 2005, quando o presidente do conselho era uma pessoa que defendia “drogas não”. O COMUDA não se resume à pessoa do presidente, deve participar sempre como instituição além da figura que ocupa a presidência.

Décio reitera que a participação dos usuários foi maciça nas pré-conferências e na conferência, e que existem total compromisso e disposição da Secretaria de Direitos Humanos em garantir a solidez da participação social.

Michel aponta que já foi governo em Santo André e não quis ser presidente do conselho municipal de lá, e que saiu de seu cargo em Santo André para poder participar enquanto sociedade civil do COMUDA.

Nathália Oliveira pergunta sobre dois pontos antes de iniciar a eleição:

1 - Se o CRP será impedido de votar, mesmo com a conselheira presente e com ofício que a nomeia;

2- se serão considerados os 2 votos enviados, pelo Conselheiro da OAB, Cristiano Maronna, e pela Conselheira do É de Lei, Maria Angélica, porr Watszapp. Reitera que ambos se posicionaram contra a eleição na reunião ordinária do mês de outubro por já terem apontado compromissos profissionais, mas que oficiaram seus votos no grupo oficial do COMUDA no whatsapp declarando voto pela candidatura de Michel Marques.

Parte dos presentes se coloca contra a prerrogativa do voto do CRP, por não ter sido oficiado a representação em diário oficial e nem mesmo apresentação formal de oficio no momento da reunião. Parcela da plenária também rejeita os ofícios assinados por Maria Angélica e Cristiano Maronna por ambos não estarem presentes e terem sido enviados por whatsapp.

Ambas as decisões não foram colocadas em votação e seguiu-se o processo de eleição.

Michel questiona porque a nomeação do CRESS (Conselho Regional de Serviço Social) não foi publicado em Diário Oficial, sendo que oficiou a Coordenadoria de Drogas da SMDHC há dois meses, e que o impedimento de participação do CRP era ilegítimo por não ser previsto no Regimento Interno.

A eleição para a presidência foi aberta com a candidatura de Décio Perroni e Michel Marques a presidência.

Resultado da eleição:

Total de votos: 14

Votos favoráveis ao candidato Décio Perroni (SMDHC ): 8

Votos favoráveis ao candidato Michel Marques da

Plataforma Brasileira de Política de Drogas: 5

Abstenções: 1

Votos favoráveis ao candidato Décio Perroni (SMDHC ): 8

1- Secretaria Municipal de Saúde Claudia Ruggiero Longhi

2 - Secretaria Municipal de Cultura Ana Cecília Lessa

3 - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania Decio Perroni Ribeiro Filho

4 -Secretaria Municipal do Governo Municipal Bruno Valsani

5 - Comissão Ordinária Permanente de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher

Paulo Ferreira da Silva

6-Comissão Extraordinária Permanente da Criança, Adolescente e da Juventude

Vereadora Soninha Francine

7 - Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP

Rafael Gomes Mariano

8 - Representantes do Conselho Estadual de Drogas

Poder Público: Vera Lucia Bagnollesi

Votos favoráveis ao candidato Michel Marques da Plataforma Brasileira de Política de Drogas: 5

1- Associação de Apoio ao Projeto Quixote Cecília Motta

2 - Fundação Porta Aberta Alcione Moreno

3-Plataforma Brasileira de Política sobre Drogas Michel Willian de Castro Marques

4-Associação Brasileira Multidisciplinar de Estudos sobre Drogas

Felipe Aureliano Martins

5-Instituto Sedes Sapientiae

Rubens Kushimizo Xavier

Abstenções: 1

Secretaria Municipal de Educação

Márcia Helena Matsushita

Mariana do CRP pede para deixar registrado que se não fosse impedido de votar, votaria no Michel e que vai levar seu impedimento de participar das eleições ao setor Jurídico do CRP.

Nathália pede para constar em ata que os votos de Cristiano Maronna (OAB) e Maria Angélica (É de Lei) foram declarados em Michel Marques e que, caso o voto do CRP, da OAB e do É de Lei fossem considerados, a eleição teria terminado em empate.

Ao final da reunião ordinária o conselheiro Paulo Ferreira da Silva representante da Comissão de Saúde da Câmara Municipal destaca a necessidade de se declarar o resultado da eleição, e faz a leitura do resultado que dá a maioria ao conselheiro Décio Perroni Ribeiro Filho da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, como Presidente do COMUDA para o biênio 2019-2021.
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

EXTRATO DA ATA DA VIGÉSIMA QUINTA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO DO ANO DE DOIS MIL E DEZENOVE - TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA SÉTIMA LEGISLATURA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Aos quatro dias do mês de novembro de dois mil e dezenove às catorze horas e quarenta e três minutos, no Salão Nobre Presidente João Brasil Vita - 8º andar desta edilidade, realizou-se no âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento, sob a presidência do Vereador Alessandro Guedes (PT) e com a presença dos Vereadores membros Paulo Frange (PTB) e Soninha Francine (CIDADANIA), a Segunda Audiência Pública Temática do Orçamento 2020 - PL 647/2019, referente às áreas de Assistência Social, Trabalho e Direitos Humanos. Abertos os trabalhos, o Presidente informou que o calendário das audiências estava disponível no site www.saopaulo.sp.leg.br/orcamento2020/agenda e que as demandas poderiam ser encaminhadas pelo site www.saopaulo.sp.leg.br/orcamento2020 no link “DÊ SUA SUGESTÃO”. Em seguida, o Presidente convidou para comporem a mesa a senhora Berenice Maria Giannella, Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS) e também Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC); e a Senhora Aline Cardoso, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho. Compuseram também a mesa os Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy (PT), Fábio Riva (PSDB) e João Jorge (PSDB). Estiveram presentes a senhora Marisa Fortunato, Secretária Adjunta da SMDHC; o senhor Luiz Orsatti Filho, Chefe de Gabinete da SMDHC; e o senhor Vicente Afonso Oliveira Calvo, Coordenador de Orçamento da Secretaria Municipal da Fazenda. Em seguida, a senhora Berenice fez duas apresentações projetadas em telão, uma de cada pasta que ela secretaria e a senhora Aline também fez uma apresentação referente à sua secretaria. Logo após, o Presidente concedeu a palavra aos vereadores e aos inscritos dentre o público presente. Durante a audiência, foram recebidas sete demandas dos munícipes. Terminado o debate, a Presidente encerrou a audiência pública às dezoito horas e quarenta minutos. A tradução em LIBRAS foi realizada pelos intérpretes José Anderson da Silva Souza, do início até às dezesseis horas e trinta e cinco minutos; Sílvia Girotte Miguel Kamiya, do início até às dezoito horas; e Thiago Santos Macedo Quintano, das dezesseis horas e vinte e cinco minutos até o final da audiência. Para constar, nós, Fernando de Lima Gasparotto e Márcia Yoshimi Taniguchi Hosi, lavramos a presente ata que, lida e aprovada, segue assinada pelos membros presentes e por nós subscrita.
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EXTRATO DA ATA DA VIGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE 2019. TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA

DA DÉCIMA SÉTIMA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Aos treze dias do mês de novembro de dois mil e dezenove, às 13:00 horas, no Auditório Prestes Maia, 1º andar, reuniu-se esta Comissão sob a Presidência do Vereador Dalton Silvano (PSDB) e com a presença dos Vereadores, Arselino Tatto (PT), Camilo Cristófaro (PSB), Fabio Riva (PSDB), José Police Neto (PSD), Souza Santos (Republicanos) e Toninho Paiva (PL). O Presidente informou que a reunião estava sendo transmitida pelo site da Câmara no endereço www.saopaulo.sp.leg.br, link auditórios on line. Aberto os trabalhos, o Presidente passou aos itens da pauta; foram aprovados os pareceres dos seguintes projetos: 428/2019, 301/2018, 203/2019, 223/2016, 731/2017, 116/2018, 259/2018, 274/2018, 500/2018, 30/2019, 148/2019; 98/2018 adiado por 4 sessões a pedido Vereador Arselino Tatto, 180/2019 adiado por 3 sessões a pedido vereador Fabio Riva.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a reunião ordinária. Para constar, nós, Aparecido Ferreira, Elaine Gavioli e Inamar Alves de Sousa Junior, secretariamos os trabalhos e lavramos a presente ata, que lida e aprovada segue assinada por todos os presentes e por nós subscrita.
[image: image10.emf]
Na justificativa que acompanha a propositura, o autor argumenta que a Lei nº 14.491/2007 precisa de uma atualização aos novos tempos, para incluir o microempreendedor individual, as plataformas digitais de agenciamento e intermediação de frete e os aplicativos de entrega. No mesmo sentido, a exigência da contratação em carteira para a validade da licença concedida a mais de um condutor, para o mesmo veículo da frota da empresa.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela LEGALIDADE do projeto, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado a fim de adequar o texto à melhor técnica legislativa; adequar a proposta à terminologia do Código Civil; suprimir da proposta as previsões atinentes a relações de trabalho e responsabilidade, para evitar a invasão da seara da competência privativa da União; e, para adequar a cláusula de vigência do projeto de lei.

Segundo informações obtidas na página eletrônica da Prefeitura de São Paulo (fonte: PMSP. Disponível em: \<https:// www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/transportes/saiba_como_e_e_como_funciona/motofrete/index.php?p=3704\>. Consultado em: 27/08/2019), motofrete é o serviço de entrega, coleta e distribuição de documentos e pequenas cargas feito por meio de motocicletas.

No município de São Paulo, o serviço poderá ser executado mediante autorização da Prefeitura, nos termos da Lei 14.491 de 27 de julho de 2007, regulamentada pelo Decreto 48919 de 09 de novembro de 2007.

É preciso ter dois documentos: Condumoto e Licença de Motofrete.

Condumoto é o cadastro do condutor em transportes de pequenas cargas. Para obter o documento, é necessário fazer um curso em escolas autorizadas pelo Detran.

Licença de Motofrete é a autorização da moto que será usada para realizar os serviços, emitida pelo Departamento de Transportes Públicos (DTP).

De acordo com o Metro Jornal de 18 de março de 2019 (fonte: Metro Jornal. Disponível em: \<https://www.metrojornal. com.br/foco/2019/03/18/sao-paulo-aplicativos-de-entregas-

-salvar-motoboys.html\>. Consultado em: 27/08/2019), a Prefeitura de São Paulo já planeja regulamentar os aplicativos que oferecem serviços de entrega por motos:

A Prefeitura de São Paulo está planejando regulamentar os aplicativos que oferecem serviços de entrega por motos, como iFood, Loggi, Rappi e Uber Eats, entre outros. A ideia não é só organizar o setor e criar regras que valham para todos, mas também salvar vidas no trânsito.

No ano passado, a CET (Companhia de Engenharia de Tráfego) registrou crescimento de 17,7% no número de mortes de motociclistas, que passou de 331 casos, em 2017, para 366, em 2018. O total de óbitos de moto fretistas e motociclistas que fazem entregas aumentou de 28 para 37 – uma alta de 32,1%. (...) Consultados pelo Metro Jornal, os apps que trabalham com entrega defenderam que o serviço é uma importante fonte de renda para os motociclistas – que podem trabalhar de acordo com sua flexibilidade – e que concordam com a regulamentação e querem discutir as regras com a prefeitura.

A Loggi afirmou trabalhar com 15 mil moto fretistas, que todos são microempreendedores individuais e recolhem contribuição previdenciária e impostos. Segundo a empresa, os profissionais têm autonomia para aceitar os fretes e trabalham, em média, 4 horas por dia. “Somos uma empresa certificada pelo Observatório Nacional de Segurança Viária como amiga do trânsito e em quase 6 anos nunca registramos acidente com vítima fatal.”

Ainda, segundo a Revista Exame em matéria de 16 de julho de 2019, os profissionais de serviços de entregas rápidas tiveram o maior aumento de registros como microempreendedor individual na capital paulista em 2018 (fonte: Revista Exame. Disponível em: \<https://exame.abril.com.br/pme/este-e-o-mei-que-mais- -cresce-na-cidade-de-sao-paulo/\>. Consultado em: 27/08/2019): Um levantamento da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho da Prefeitura de São Paulo mostra que os registros de microempreendedores individuais (MEIs) no setor de entregas rápidas cresceram 165% no último ano, em comparação com 2017. É a maior alta percentual de todos os cadastros como microempreendedor individual.

Os entregadores já representam a terceira maior atividade profissional exercida por MEIs, com mais de 24 mil profissionais do tipo cadastrados na capital paulista. Somente em 2018, 12 mil entregadores se formalizaram.

Para Aline Cardoso, secretária de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, o desemprego é uma das explicações para o crescimento da atividade e, portanto, da formalização como MEI. “O momento econômico do país também faz com que as pessoas que estejam sem emprego formal atuem nesse setor até voltar à sua atividade profissional”, afirmou em comunicado sobre o estudo.

A cidade de São Paulo tem mais de 660 mil empreendedores formalizados. A profissão com o maior número de MEIs atuando é a de cabeleireiro, com 54,7 mil profissionais. Em segundo lugar estão os profissionais de comércio de roupas e acessórios, com 42,7 mil trabalhadores. A categoria de microempreendedor individual é o primeiro passo para quem busca ter uma pequena empresa.

Sem prejuízo de uma análise mais detalhada da Comissão de mérito subsequente, a qual possui maior proximidade com a matéria e tendo em vista a relevância e oportunidade da propositura, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL ao texto original do projeto de lei.

Sala da Comissão de Administração Pública, 13 de novembro de 2019.

Gilson Barreto - (PSDB) – Presidente

Zé Turin - (REPUBLICANOS) - Relator

André Santos - (REPUBLICANOS)

Antonio Donato - (PT)
